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TARPON INVESTIMENTOS S.A.
CNPJ 05.341.549/0001-63 - NIRE 35.300.314.611

AVISO AOS ACIONISTAS
TARPON INVESTIMENTOS S.A. (“Companhia”), informa aos seus acionistas e ao mercado em geral 
o quanto segue: 1. Incorporação de Ações. A assembleia geral extraordinária da Companhia, realizada 
em 3 de novembro de 2023, aprovou a incorporação de ações da Companhia pela NK 245 Empreen-
dimentos e Participações S.A., sociedade por ações de capital fechado, com sede na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Magalhães de Castro, n.º 4.800, Torre I - Capital Building, 
conjuntos n.º 121, 122, 123 e 124, 12º andar, CEP 05.676-120, com seus atos constitutivos registrados 
na JUCESP com NIRE 35.300.613.686, inscrita no CNPJ sob o n.º 50.364.729/0001-15 (“NK 245”) 
(“AGE”). Como resultado da incorporação de ações, a Companhia foi convertida em subsidiária integral 
da NK 245. 2. Aumento de Capital. Por força da incorporação de ações, o capital social da NK 245 foi 
aumentado dos atuais R$ 100,00 (cem reais), dividido em 100 (cem) ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal, para R$ 2.450.580,07 (dois milhões, quatrocentos e cinquenta mil, quinhentos e 
oitenta reais e sete centavos), dividido em 47.020.283 (quarenta e sete milhões, vinte mil, duzentas e 
oitenta e três) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, um aumento, portanto no montante 
de R$ 2.450.480,07 (dois milhões, quatrocentos e cinquenta mil, quatrocentos e oitenta reais e sete 
centavos), mediante a emissão de 47.020.183 (quarenta e sete milhões, vinte mil, cento e oitenta e três) 
novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão de aproximadamente 
R$ 0,05211549 por ação, fixado nos termos do artigo 170, § 1º, inciso I da Lei das S.A. 3. Subscrição 
do Aumento de Capital. As 47.020.183 (quarenta e sete milhões, vinte mil, cento e oitenta e três) novas 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, foram subscritas pela Companhia por conta de seus 
acionistas, e foram integralizadas por meio da incorporação das ações de emissão da Companhia. Os 
atuais acionistas da NK 245 não têm direito de preferência na subscrição do aumento de capital decor-
rente da incorporação das ações da Companhia. 4. Direito de Recesso. Nos termos do art. 252, § 1º da 
Lei das S.A., os acionistas dissidentes da AGE poderão exercer o direito de retirarem-se, total ou par-
cialmente, da Companhia, mediante o reembolso do valor de suas ações. 4.1. Para fins de esclareci-
mento, serão considerados dissidentes os acionistas que: (i) votaram contra a aprovação da referida 
deliberação; (ii) se abstiveram de votar em relação à referida deliberação; ou (iii) não compareceram à 
AGE. 5. Acionistas Legitimados a Exercer o Direito de Recesso. Os acionistas somente poderão exercer 
o direito de retirada, total ou parcial, em relação às ações de emissão da Companhia das quais, com-
provadamente, eram titulares, de maneira ininterrupta, entre o dia 26 de outubro de 2023 - data da 
primeira edição da publicação do edital de convocação da Companhia - e a data do efetivo exercício do 
direito de retirada, nos termos do artigo 137, §1º, da Lei das S.A. 6. Valor do Reembolso. Os acionistas 
dissidentes que exercerem o direito de retirada da Companhia poderão optar por receber, a título de 
reembolso, (a) o montante de R$ 5.848,40 (cinco mil, oitocentos e quarenta e oito reais e quarenta 
centavos) por ação, que corresponde ao valor patrimonial das ações da Companhia em 31 de maio de 
2023, nos termos do artigo 45 da Lei das S.A.; ou (b) o valor de R$ 11.222,00 (onze mil, duzentos e 
vinte e dois reais) por ação, correspondente ao valor do patrimônio líquido da Companhia, ajustado a 
preços de mercado. 6.1. Caso o acionista não opte expressamente por nenhuma das opções acima 
mencionadas, o valor do reembolso a ser pago será o estipulado na opção “b” acima, ou seja, R$ 
11.222,00 (onze mil, duzentos e vinte e dois reais) por ação da Companhia. 7. Prazo para Exercício do 
Direito de Recesso. Os acionistas dissidentes deverão exercer seu direito de recesso entre o dia 22 de 
novembro de 2023, inclusive, e o dia 26 de dezembro de 2023, inclusive. 7.1. De acordo com o dis-
posto no artigo 137, inciso IV da Lei das S.A., ficará extinto por decadência, de pleno direito, o direito 
de retirada do acionista dissidente que não o exercer no prazo mencionado no item 8 acima. 8. Proce-
dimento para Exercício do Direito de Recesso. Os acionistas dissidentes deverão comparecer à sede 
da Companhia e preencher o formulário lá disponível, devendo, para tanto, apresentar cópias, junta-
mente com os originais (para conferência) dos seguintes documentos: (a) Acionista Pessoa Física: 
Carteira de Identidade (RG), Cadastro de Pessoa Física (CPF), comprovante de endereço atualizado 
e carta de próprio punho (solicitando a retirada); e (b) Acionista Pessoa Jurídica: Cópia autenticada do 
último estatuto ou contrato social consolidado, cartão de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ), documentação societária outorgando poderes de representação, cópias autenticadas 
do CPF, da Cédula de Identidade (RG) e do comprovante de residência atualizado de seus represen-
tantes e carta de próprio punho (solicitando a retirada). 8.1.1. Os acionistas que se fizerem representar 
por procurador deverão entregar, além dos documentos acima referidos, o respectivo instrumento de 
mandato, o qual deverá conter poderes especiais para que o procurador manifeste em seu nome o 
exercício do direito de recesso e solicite o reembolso das ações. 9. Data de Pagamento. O pagamento 
do valor das ações reembolsadas será realizado pela Companhia, ou por sua eventual sucessora, no 
prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir do término do prazo para o exercício do direito de retirada. 
10. Não Revisão da Operação. Independentemente da quantidade de ações a serem reembolsadas, a 
administração da Companhia não utilizará a faculdade prevista no § 3º do artigo 137 da Lei das S.A., 
de maneira que a aprovação da incorporação das ações de emissão da Companhia pela assembleia 
geral da NK 245 é irrevogável e irretratável e não será objeto de reconsideração ou ratificação. A Com-
panhia manterá seus acionistas e o mercado em geral informados sobre eventuais novas informações 
do assunto objeto do presente aviso aos acionistas.

São Paulo, 21 de novembro de 2023.
FABRÍCIO CARVALHO SILVA - DIRETOR

Hinvest Securitizadora de Crédito S/A.
CNPJ nº 52.885.003/0001-53 - NIRE 35300626800

EXTRATO DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO
Realizada em 30/10/2023, às 11h, na sede social, na cidade de Mogi das Cruzes, SP. Convocação e 
Publicações: Os acionistas foram convocados por Carta-Convite, entregue em 15/10/2023, estando 
assim dispensada a convocação por Edital. Presença de Acionistas: Estiveram presentes todos os 
Acionistas, a saber, Sr. Rafael Vieira Nascimento e Sra. Inez Maria Vieira de Faria Dezen, na qualidade 
de subscritores do Capital Social da empresa ora constituída, representando assim, 100% do Capital 
Social votante. Mesa: Presidente: Sr. Rafael Vieira Nascimento, Secretária: Inez Maria Vieira de Faria 
Dezen. Deliberações: O Sr. Presidente declarou instalada a Assembleia de Constituição da sociedade 
e por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições foi deliberado: I - Leitura e aprovação da 
minuta do Estatuto Social – resultou em sua aprovação unânime pelos presentes, passando o Estatuto 
Social da Hinvest Securitizadora de Crédito S/A. a ter a redação estabelecida ao final das deliberações 
desta Ata. II - Boletim de Subscrição das Ações – Foi aprovada a subscrição do Capital Social da 
Companhia, nos seguintes termos: Boletim de Subscrição I – a) Nome Rafael Vieira Nascimento, 
RG nº 465370627 SSP/SP e CPF nº 381.270.028-01, e Inez Maria Vieira de Faria Dezen, RG nº 
21.754.263-3 SSP/SP, e CPF nº 139.099.798-74. III - Ações subscritas: 10.000 ações ordinárias 
nominativas com direito a voto, no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, assim distribuídas aos subscritores: 
Rafael Vieira Nascimento, com 99% das ações, e Inez Maria Vieira de Faria Dezen com 1% das 
ações. Eleição dos Membros da Diretoria e definição da remuneração global dos Diretores. Os 
acionistas aprovaram a eleição do Sr. Rafael Vieira Nascimento como Diretor-Presidente da 
Companhia, com mandato de 03 anos, iniciando nesta data de 30/10/2023 e estendendo-se até 
29/10/2026. Descrição da integralização do capital social – Foi declarado que o capital social de 
R$ 10.000,00 encontra-se integralmente subscrito e integralizado neste ato em moeda corrente nacional. 
Estatuto Social - Denominação, Objeto Social, Sede e Duração: Artigo 1º. Hinvest Securitizadora 
de Crédito S/A., doravante simplesmente referida como “Companhia”, é uma sociedade anônima 
fechada, de Capital integralmente subscrito, regida pelo presente Estatuto Social e pelas disposições 
legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem por objeto social: a aquisição e securitização 
de direitos creditórios não padronizados, vencidos e/ou a vencer, performados ou a performar, originados 
de operações realizadas por pessoas físicas ou jurídicas nos segmentos comercial, industrial, prestação 
de serviços que sejam passíveis de securitização, conforme Política de Crédito devidamente aprovada 
pela Diretoria. § Único. A Companhia não poderá, em hipótese alguma, participar do capital de qualquer 
sociedade, nem integrar grupo de sociedades, bem como conceder fianças ou avais em favor de terceiros 
quaisquer, incluindo seus acionistas e administradores. Artigo 3º. A Companhia tem sede à Rua Mariana 
Najar, 700, Vila Oliveira, na cidade de Mogi das Cruzes, SP, CEP 08790-610, sendo-lhe facultada, por 
deliberação dos Acionistas, abrir outros estabelecimentos, tais como: filiais, agências, sucursais, 
escritórios ou depósitos em qualquer localidade do país ou do exterior. Artigo 4º. O prazo de duração 
da Companhia é indeterminado. Capital Social e Ações: Artigo 5º. O capital social da Companhia, 
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 10.000,00, representado por 
10.000 ações ordinárias nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma. §1º: Cada ação ordinária 
corresponderá a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. §2º: A propriedade das ações será 
comprovada pela inscrição do nome do acionista no livro de “Registro de Ações Nominativas”. 
Da Administração: Artigo 6º. A administração da Companhia compete à Diretoria, que terá as atribuições 
conferidas por lei e pelo presente Estatuto Social, estando os Diretores dispensados de oferecer garantia 
para o exercício de suas funções. §1º: Os membros da Diretoria tomaram posse mediante assinaturas 
dos respectivos termos no livro próprio, permanecendo em seus respectivos cargos até a posse de seus 
sucessores. §2º: Cabe à Assembleia Geral fixar a remuneração dos administradores da Companhia. 
A remuneração poderá ser votada em verba individual, para cada membro, ou verba global, cabendo 
então à Diretoria deliberar sobre a sua distribuição. Da Diretoria: Artigo 7º. A Diretoria será composta 
de no mínimo 1 e no máximo 2 membros, acionistas ou não, residentes no País, eleitos pelos acionistas 
e por estes destituíveis a qualquer tempo, sendo Diretor-Presidente e Diretor de Relação com Investidores. 
§1º: O prazo de gestão será de 3 anos, permitida a reeleição, sendo que no período que ocupar o cargo 
fará jus a pró-labore mensal a ser definido em assembleia. §2º: Os Diretores, findo o prazo de gestão, 
permanecerão no exercício dos respectivos cargos, até a eleição e posse dos novos Diretores. 
§3º: Ocorrendo vaga no cargo de Diretor, deverá ser convocada Assembleia Geral para nova eleição. 
§4º: Em caso de ausência ou impedimento temporário, os Diretores substituir-se-ão, reciprocamente, 
por designação da Diretoria. §5º: A Companhia obriga-se mediante a assinatura de um dos Diretores, 
isoladamente. Artigo 8º. Compete à Diretoria, isoladamente, a representação ativa e passiva da 
Companhia e a prática de todos os atos necessários ou convenientes à administração dos negócios 
sociais, respeitados os limites previstos em lei ou neste Estatuto Social. Artigo 9º. Compete ao Diretor 
de Relações com Investidores e na ausência dele ao Diretor-Presidente, representar a Companhia junto 
a seus investidores e acionistas; e manter atualizados os registros necessários à Companhia. Artigo 10º. 
Compete ao Diretor-Presidente e na ausência dele ao Diretor de Relação com Investidores: (a) a 
representação ativa e passiva da Companhia, em juízo ou fora dele, especialmente para receber 
notificação ou citação judicial; (b) instalar e presidir as reuniões de Diretoria; (c) executar as operações 
e atividades da Companhia; (d) implementação dos planos e orçamentos; (e) representar a Companhia 

perante terceiros; (f) assinar carta de anuência; (g) realizar instrução bancária e (h) outorgar procuração 
mediante mandato com poderes específicos. Do Conselho Fiscal: Artigo 11º. A Companhia não opta 
por um Conselho Fiscal, a menos, em exercícios sociais em que os acionistas solicitarem a sua instalação. 
Das Assembleias Gerais: Artigo 12º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 
4 meses seguintes ao término do exercício social da Companhia, a fim de serem discutidos os assuntos 
previstos no Art. 132 da Lei 6.404/76 e, extraordinariamente quando convocada, a fim de discutirem 
assuntos de interesse da Companhia, ou ainda quando as disposições do Estatuto Social ou da legislação 
vigente exigirem deliberações dos Acionistas. §1º: A Assembleia Geral será convocada pelo 
Diretor-Presidente ou, nos casos previstos em lei, por acionistas ou pelo Conselho Fiscal, quando 
instalado, mediante anúncio publicado, devendo a primeira convocação ser feita, com, no mínimo, 8 
dias de antecedência, e a segunda com antecedência mínima de 5 dias, nos termos do artigo 124, §1º, 
I da Lei 6.404/76. Todas as convocações deverão indicar local, data, hora, bem como a ordem do dia, 
explicitando ainda, no caso de reforma estatutária, a matéria objeto. §2º: A representação do Acionista 
na Assembleia Geral se dará nos termos do §1º do artigo 126 da Lei 6.404/76, desde que o respectivo 
instrumento de procuração tenha sido entregue na sede social da Companhia com até 24 horas de 
antecedência do horário para o qual estiver convocada a Assembleia. Se o instrumento de representação 
for apresentado fora do prazo de antecedência acima mencionado, este somente será aceito com a 
concordância do Presidente da Assembleia. §3º: A Assembleia Geral tem poder para decidir todos os 
negócios relativos ao objeto da Companhia e tomar as decisões que julgar conveniente à sua defesa e 
desenvolvimento. Artigo 13º. É necessária a aprovação de acionistas que representem no mínimo 
metade do capital social com direito a voto para: a) As matérias listadas no art. 136 da Lei 6.404/76; 
b) Alterações deste Estatuto Social; c) Emissão de bônus de subscrição, a adoção de regime de capital 
autorizado e de aprovação de planos de opção de compra de ações; d) Emissão de debêntures 
conversíveis ou não em ações; e) Distribuição de dividendos, em cada exercício, em valor superior a 
25% do lucro líquido ajustado na forma da lei; f) Atribuição a terceiros (inclusive administradores e 
empregados) de participação nos lucros da Companhia; g) Aumento de capital por subscrição, bem 
como a redução do capital social, para restituição aos acionistas. Do Exercício Social, Demonstrações 
Financeiras e Destinação do Lucro: Artigo 14º. O exercício social da Companhia terminará em 31 
de dezembro de cada ano, findo o qual serão elaboradas pela Diretoria as demonstrações financeiras 
do correspondente exercício, as quais serão apreciadas pela AGO em conjunto com a proposta de 
destinação do lucro líquido do exercício, bem como da distribuição de dividendos. §1º: A destinação do 
lucro líquido do exercício se dará da seguinte forma: I – 5% será aplicado na constituição de reserva 
legal, observado que não poderá exceder 20% do capital social; II – 25% de pagamento de dividendo 
mínimo obrigatório; e III – pagamento de dividendos extraordinários, caso aprovado pela Assembleia 
Geral. §2º: O saldo remanescente depois de atendidas as exigências legais, deve ser partilhado entre 
os acionistas na medida das suas respectivas participações, salvo disposição em contrário com a 
anuência de todos os acionistas em Assembleia Geral. Artigo 15º. Será distribuído em cada exercício 
social, como dividendo mínimo obrigatório pela Companhia, o montante correspondente a 25% do lucro 
líquido do exercício, ajustado na forma da legislação em vigor. § Único: O montante a ser distribuído 
será aquele já diminuído pela importância destinada à constituição da reserva legal e da importância 
destinada à formação da reserva para contingências, acrescido do montante eventualmente revertido 
da reserva para contingência formada em exercícios anteriores. Artigo 16º. A Companhia poderá pagar 
juros sobre o capital próprio, imputando-os como dividendo mínimo obrigatório. A qualquer tempo durante 
o exercício social, a Diretoria poderá declarar e pagar dividendos intermediários à conta de reservas de 
lucros e de lucros acumulados existentes no último balanço ou balancete levantado pela Companhia. 
Artigo 17º. Os acordos de acionistas, devidamente registrados na sede da Companhia, que estabeleçam 
cláusulas e condições em caso de alienação de ações de sua emissão, disciplinem o direito de preferência 
na respectiva aquisição ou regulem o exercício do direito de voto dos acionistas, serão respeitados pela 
Companhia e pela administração. § Único. Os direitos, as obrigações e as responsabilidades resultantes 
de tais acordos de acionistas serão válidos e oponíveis a terceiros tão logo tenham os mesmos sido 
devidamente averbados nos livros de registro de ações da Companhia ou nos registros mantidos 
pela instituição depositária das ações e consignados nos certificados de ações, se emitidos, ou nas 
contas de depósito mantidas em nome dos acionistas junto à instituição depositária das ações. 
Os administradores da Companhia zelarão pela observância desses acordos e o Presidente da 
Assembleia Geral não deverá computar o(s) voto(s) proferido(s) por acionista em contrariedade com os 
termos de tais acordos. Da Liquidação: Artigo 18º. A Companhia entrará em liquidação nos casos 
previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, caso em que competirá à Assembleia Geral 
determinar o modo de liquidação, nomear o liquidante, bem como fixar a remuneração do mesmo. No 
período de liquidação da Companhia, a Administração continuará em funcionamento. Artigo 19º. Fica 
eleito o Foro da Comarca de Mogi das Cruzes, SP, com renúncia de qualquer outro, por mais especial 
ou privilegiado que seja, como o único competente a conhecer e julgar qualquer questão ou causa 
que, direta ou indiretamente, derivem da celebração deste Estatuto Social ou da aplicação de seus 
preceitos. O presente estatuto foi aprovado em Assembleia Geral de Constituição, ficando os diretores 
responsabilizados pelo seu arquivamento na JUCESP e demais órgãos competentes. Rafael Vieira 
Nascimento - CPF: 381.270.028-01. Inez Maria Vieira de Faria Dezen - CPF: 139.099.798-74. 
Este instrumento foi elaborado por: Hugo Cesar Bob - OAB/SP 300.351. JUCESP NIRE - 35300626800 
em 14/11/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

LBR - Lácteos Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 02.341.881/0001-30 - NIRE 35300455096

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os Srs. acionistas da LBR - Lácteos Brasil S.A. (“Companhia”) para se reunirem no dia 14 de
dezembro de 2023, às 10h, em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), na sede da Companhia localizada na Rua
Cláudio Soares, 72, 3º andar, conjunto 313, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para deliberarem sobre a
seguinte Ordem do Dia: (A) Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Deliberar acerca da celebração do novo ao
Contrato de Assessoria entre a Companhia e a empresa “IVIX Consultoria Empresarial Ltda.”; (ii) Deliberar acerca da
ratificação da celebração do Contrato de Prestação de Serviços firmado entre a Companhia e as empresas “RA Executivos
de Finanças - EIRELLI - ME” e “Garnuzi Serviços de Expediente Ltda.”; (iii) Deliberar acerca da celebração do Distrato
Contratual entre a Companhia e as empresas “RA Executivos de Finanças - EIRELLI - ME” e a empresa “Garnuzi Serviços
de Expediente Ltda.”; (iv) Deliberar acerca de pagamento adicional à empresa “Garnuzi Serviços de Expediente Ltda.”.
Informações Gerais: - O acionista ou seu representante legal deverá comparecer à AGE munido de documento que
comprove sua identidade e seus poderes de representação, conforme o caso. - Nos termos do artigo 121, Parágrafo
Segundo da Lei nº 6.404/1976, o acionista poderá participar e votar a distância mediante ingresso através da
plataforma digital de videoconferência Zoom. São Paulo, 21 de novembro de 2023. Renato de Andrade e Cleusa da
Silva - Diretores sem Designação Específica.

1. Data, Hora e Local: Aos 20 dias de novembro de 2023, às 10 horas, na sede social 
da Travessia Securitizadora S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Bandeira Paulista, 600, conjunto 44, sala 01, Itaim 
Bibi, CEP 04532-001. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, diante da 
presença do acionista, representando a totalidade das ações de emissão da Companhia, 
nos termos do §4º, do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 3. Mesa: Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira 
Stopa – Presidente; Thais de Castro Monteiro - Secretária. 4. Ordem do dia: (I) Ratifi car 
as deliberações aprovadas na Ata de Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas da 
Travessia Securitizadora S.A., realizada em 08 de novembro de 2023, (“Assembleia”), nos 
termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações e da Resolução do Conselho Mone-
tário Nacional nº 2.686, de 26 de janeiro de 2000, conforme alterada (“Resolução CMN 
2.686”), sobre a 8ª Emissão de Debêntures Simples, da Espécie com Garantia Real, Com 
Garantia Adicional Fidejussória Em Série Única, Para Colocação Privada (“Emissão” e 
“Debêntures”, respectivamente); (II) Aprovar os ajustes realizados na Escritura Emissão, 
para atendimento de exigências propostas pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3 
“B3”, consolidadas por meio do “Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de Escri-
tura da 8ª (Oitava) Emissão de Debêntures Simples, da Espécie Com Garantia Real, com 
Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, Para Colocação Privada, da Travessia Se-
curitizadora S.A. assinado em 20 de novembro de 2023; e, (III) Autorizar os diretores da 
Companhia a praticarem todos os atos necessários à formalização correta e efi caz da 
competente Escritura de Emissão das Debêntures e para tomar todas as demais providên-
cias necessárias para a efetivação da Emissão. 5. Deliberações: após os esclarecimen-
tos e discussões necessários, o acionista da Companhia, sem quaisquer ressalvas ou res-
trições, decidiu aprovar: A ratifi cação das deliberações aprovadas na Assembleia realiza-
da em 08 de novembro de 2023, nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações 
e da Resolução do Conselho Monetário Nacional nº 2.686, de 26 de janeiro de 2000, con-
forme alterada (“Resolução CMN 2.686”), sobre a 8ª Emissão de Debêntures Simples, da 
Espécie com Garantia Real, Com Garantia Adicional Fidejussória Em Série Única, Para Co-
locação Privada; (II) Os ajustes realizados na Escritura Emissão, para atendimento de exi-
gências propostas pela B3 e consolidadas por meio do Primeiro Aditamento ao Instru-
mento Particular de Escritura da 8ª (Oitava) Emissão de Debêntures Simples, da Espécie 
Com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, Para Colocação 
Privada, da Travessia Securitizadora S.A. assinado em 20 de novembro de 2023; a qual 
terá as seguintes características e condições: i. Número da emissão: a Emissão consti-
tuirá a 8ª (oitava) emissão de Debêntures da Companhia; ii. Data de Emissão: para to-
dos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será 08 de novembro de 2023 
(“Data de Emissão”); iii. Número de Séries: A Emissão será realizada em Série Única; 
iv. Valor Total da Emissão: O valor Total da Emissão será de R$ 5.000.000,00 (cinco mi-
lhões de reais) na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”); v. Quantidade de De-
bêntures e Séries: Serão emitidas 5.000 (cinco mil) Debêntures no âmbito da Emissão, 
em Série Única (“Debêntures de Série Única”); vi. Depósito na B3 S.A. – Brasil, Bol-
sa, Balcão – Balcão B3 (“B3”): As Debêntures poderão, a qualquer tempo, ser (i) de-
positadas no CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários, administrado e operacionalizado na 
B3 para liquidação fi nanceira das negociações e dos eventos de pagamento na B3, sendo 
que as Debêntures depositadas na B3 serão custodiadas eletronicamente na B3, ou (ii) 
registradas em nome dos seus respectivos titulares na B3; vii. Forma, Circulação e 
Comprovação de Titularidade das Debêntures: As Debêntures serão emitidas sob 
a forma nominativa, escritural, sem emissão de cautelas ou certifi cados e não serão con-
versíveis em Ações da Companhia. Para todos os fi ns legais, a titularidade das Debêntu-
res será comprovada pelo extrato da conta das Debêntures emitido pelo Escriturador. viii. 
Destinação dos recursos: Os recursos obtidos pela Emissora por meio da Emissão se-
rão destinados à aquisição de Notas Comerciais. As Notas Comerciais serão emitidas em 
favor da Companhia e serão vinculadas à Emissão ora aprovada, independentemente da 
celebração de qualquer aditamento à Escritura de Emissão (“Notas Comerciais Vincula-
das”); ix. Forma de Colocação e Qualifi cação dos Debenturistas: As Debêntures 
de Série Única serão objeto de colocação privada sem a intermediação de instituições in-
tegrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários e/ou qualquer esforço de ven-
da perante investidores (“Oferta Privada”). As Debêntures poderão ser subscritas exclusi-
vamente por investidores que sejam classifi cados como investidores qualifi cados, nos ter-
mos do artigo 12, da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 30, de 11 de maio 
de 2021. x. Espécie: As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 
58, caput, da Lei das Sociedades por Ações, contando com garantia real, adicional fi dejus-
sória aos Debenturistas, e com a constituição de regime fi duciário pela Emissora, em caso 
de necessidade de execução judicial ou extrajudicial das obrigações da Emissora decor-
rentes das Debêntures e da Escritura de Emissão. xi. Valor Nominal Unitário: As De-
bêntures terão o valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil reais) na Data de Emissão 
(“Valor Nominal Unitário”). xii. Datas de Pagamento: Os pagamentos de Remunera-
ção das Debêntures, Amortização Extraordinária Obrigatória e Amortização Final, serão 
realizados pela Emissora nas Datas de Pagamento, cuja defi nição, bem como as defi nições 
de outros termos necessários para sua compreensão, encontram-se na Escritura de Emis-

são. xii. Prazo e data de vencimento: Observado o disposto na Escritura de Emissão, 
as Debêntures terão prazo de 378 (trezentos e setenta e oito) dias, sendo o vencimento fi -
nal das Debêntures em 20 de novembro de 2024 (“Data de Vencimento”); xiv. Atualiza-
ção Monetária: O Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures serão atualizados 
com base na variação positiva acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo, apurado e divulgado mensalmente pelo IBGE (“IPCA”); xv. Remuneração das 
Debêntures de Série Única: Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntu-
res, incidirão juros remuneratórios equivalentes a 12,00% (doze inteiros por cento) ao 
ano, com base em um ano com 360 (trezentos e sessenta) dias corridos e pagos de acor-
do com o Cronograma de Pagamentos, calculado de acordo com a fórmula constante na 
Escritura de Emissão. xvi. Pagamento da Remuneração das Debêntures: A Remu-
neração das Debêntures será paga pela Companhia de acordo com o que vier a ser dis-
posto na Escritura de Emissão; xvii. Amortização Programada: As Debêntures não se-
rão objeto de amortização programada, sendo que o saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures será devido na Data de Vencimento ou na data de vencimento antecipado das 
Debêntures, conforme o caso, sem prejuízo da hipótese de Amortização Extraordinária 
Obrigatória. xviii. Amortização Extraordinária Obrigatória e Amortização Final: 
Observados os termos da Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Va-
lor Nominal Unitário das Debêntures deverá ser amortizado extraordinariamente nas Da-
tas de Pagamento, sempre que houver Recursos Exclusivos e/ou valores na Reserva de Li-
quidação disponíveis e até o limite destes. xix. Aquisição Facultativa: As Debêntures 
poderão ser adquiridas pela Emissora, no mercado secundário, a qualquer momento, con-
dicionado ao aceite do respectivo Debenturista vendedor e observado o disposto no arti-
go 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações. As Debêntures que venham a ser 
adquiridas nos termos deste item poderão (i) ser canceladas, (ii) permanecer na tesoura-
ria da Emissora, ou (iii) ser novamente colocadas no mercado. As Debêntures adquiridas 
pela Emissora para permanência em tesouraria, se e quando recolocadas no mercado, fa-
rão jus à mesma Remuneração das demais Debêntures de sua série, conforme aplicável; 
xx. Repactuação Programada: As Debêntures não serão objeto de repactuação pro-
gramada; xxi. Conversibilidade: As Debêntures serão simples, ou seja, não serão con-
versíveis em ações de emissão da Companhia; xxii. Local de Pagamento: Os pagamen-
tos a que fi zerem jus as Debêntures jus poderão ser efetuados pela Emissora: (i) utilizan-
do-se os procedimentos adotados pela B3, caso as Debêntures estejam registradas em 
nome do titular na B3, (ii) pelo Escriturador das Debêntures, para as Debêntures que 
eventualmente não estejam registradas em nome do titular na B3, ou (iii) diretamente 
pela Emissora ao Debenturista por meio de crédito em conta corrente, transferência ele-
trônica ou ordem de pagamento; xxiii. Encargos Moratórios: Ocorrendo impontualida-
de no pagamento de qualquer quantia devida aos Debenturistas, os débitos em atraso fi -
carão sujeitos a (i) juros de mora calculados desde a data do inadimplemento, inclusive, 
até a data do efetivo pagamento, exclusive, pela taxa de 1% (um por cento) ao mês sobre 
o montante devido, independentemente de aviso, notifi cação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, e (ii) multa moratória convencional não compensatória de 2% (dois por 
cento) sobre o valor devido e não pago; xxiv. Aceleração de Pagamentos: O início dos 
pagamentos das Debêntures poderá ser acelerado, na ocorrência das hipóteses e termos 
a serem previstos na Escritura de Emissão, observado que a Escritura de Emissão irá pre-
ver eventos de aceleração de pagamentos automáticos e não automáticos; xxv. Venci-
mento antecipado: As Debêntures e todas as obrigações assumidas pela Companhia 
serão consideradas antecipadamente vencidas, independentemente de qualquer notifi ca-
ção judicial ou extrajudicial, na ocorrência das hipóteses e termos a serem previstos na 
Escritura de Emissão, observado que a Escritura de Emissão irá prever eventos de venci-
mento antecipado automáticos e não automáticos; e xxvi. Demais características: as 
demais características das Debêntures encontrar-se-ão descritas na Escritura de Emissão 
e serão negociadas pela diretoria da Companhia. Os termos aqui iniciados em letra 
maiúscula que não sejam aqui defi nidos de outra forma, terão o signifi cado que lhes for 
atribuído na Escritura de Emissão. (III) A autorização aos diretores da Companhia para, 
observadas as disposições legais: (a) contratar os prestadores de serviços da Emissão, in-
cluindo, mas não se limitando, ao agente de liquidação e escriturador das Debêntures, 
agente fi duciário, agente de cobrança, agente de cobrança alternativo e assessor legal; e 
(b) negociar, fi rmar os termos e celebrar todos os instrumentos e praticar todos os atos 
necessários à efetivação da Emissão e da Oferta Privada, incluindo, mas não se limitando, 
à celebração da Escritura de Emissão e demais documentos da Emissão bem como os per-
tinentes contratos de prestação de serviços. 6. Encerramento: nada mais tendo sido 
tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário, que, após lida e 
achada conforme, foi assinada por mim, Secretária, e pela Presidente da mesa, na forma 
do §1º do artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. São Paulo/SP, 20 de novembro de 
2023. Mesa: Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente; Sra. Thais de Castro 
Monteiro- Secretária. Acionista presente: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa e 
Travessia Assessoria Financeira Ltda. Certifi co que a presente é cópia autêntica do 
original lavrado em livro próprio. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presi-
dente e Thais de Castro Monteiro - Secretária.

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.  - CNPJ nº 26.609.050/0001-64 - NIRE 35.300.498.119 
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE ACIONISTAS DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. REALIZADA EM 20 DE NOVEMBRO DE 2023

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

INSTITUTO VIDA REAL SAÚDE
Eu, Helder Costa, brasileiro, casado, médico, portador do RG 17.460.766 SSP/SP e do
CPF 107.565.718-04, residente na Av. Maria Thereza Silveira de Barros Camargo, n.°
1360 Bloco 1 Apto 91, Jd. Aquarius, no município de Limeira, estado de São Paulo,
CEP 13484-270, na condição de Presidente do  Instituto Vida Real Saúde, CNPJ
11.446.876.0001-82, com sede na Rua Benedito Kuhl, n° 920, Vila Cláudia, Município
de Limeira, Estado de São Paulo, CEP 13.480-410, no uso de minhas atribuições,
venho por meio deste, convocar os associados para Assembleia Geral Extraordinária,
a ser realizada em sua sede no dia 01 de dezembro de 2023 às 19h00 em primeira
chamada com no mínimo metade dos associados em pleno gozo de seus direitos e em
segunda chamada, meia hora depois, com qualquer número dos associados presentes,
para deliberar sobre os seguintes assuntos: 1. Extinção Instituto Vida Real Saúde.
Limeira, 21 de novembro de 2023. Helder Costa – Presidente.

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 2374-67D0-6F10-E9B4.
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